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3,13 PROJETO DE LEI N° /2025 

Declara a farinha de piracuí, produzida no Município de 
Santarém, como patrimônio cultural de natureza material 
do Estado do Pará. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° Declara a farinha de piracuí, produzida no Município de Santarém, 
como patrimônio cultural de natureza material do Estado do Pará, nos termos do 
art. 18, inciso VII e do art. 286 da Constituição do Estado do Pará. 

Art. 2° O Poder Executivo poderá, por meio dos órgãos competentes, 
estabelecer parcerias, promover ações e adotar medidas necessárias à 
valorização, garantindo a preservação do produto e promovendo políticas 
públicas que incentivem sua produção e consumo. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data sua publicação 

Palácio Cabanagem, 13 de maio de 2025. 
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JUSTIFICATIVA 

Submeto à apreciação de Vossas Excelências o presente Projeto de Lei, 
que propõe o reconhecimento da farinha de piracuí, produzida no Município 
de Santarém, como patrimônio cultural de natureza material do Estado do Pará. 

O Piracuí (do tupi: pira = peixe + cuí = farinha) é um alimento ancestral, de 
origem indígena, profundamente enraizado nas práticas alimentares da 
Amazônia. Produzido a partir de peixes como acari, tamuatá, cujuba e tambaqui, 
o piracuí consiste na torrefação e moagem do peixe, transformando-o em uma 
farinha nutritiva, de sabor marcante. 

A produção da farinha de Piracuí representa não apenas a culinária local, 
mas também a identidade cultural dos santarenos e uma fonte de renda e 
sustento para diversas famílias da região. Seu preparo é manual, artesanal, e 
expressa saberes tradicionais que remontam ao período pré-colonial. 

Consumido puro ou como ingrediente de pratos como bolinhos, sopas e a 
tradicional farofa, o Piracuí é uma expressão da identidade amazônica e um 
símbolo da resistência cultural dos povos originários e ribeirinhos. Reconhecer 
esse alimento como patrimônio cultural é valorizar a memória, os saberes 
tradicionais e a riqueza da culinária paraense. 

Ao declarar esse produto como Patrimônio Cultural material, buscamos 
garantir a sua preservação e valorização, promovendo políticas públicas que 
incentivem sua produção e consumo. São os fundamentos que apresento para 
aprovação deste projeto de lei, esperando contar com o apoio das Deputadas e 
Deputados desta Assembleia Legislativa. 

Palácio Cabanagem, 13 de maio de 2025. 


